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PARECER Nº 1389, DE 2023

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO e cultura, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 586, DE 2019
De autoria da Nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe cria o cadastro de obesidade infanto juvenil nas escolas de ensino fundamental e médio do Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto. Após houve pedido de vista.
Por conseguinte, foi concedida vista ao Nobre Deputado Gilmaci Santos, e na sequência, vista conjunta ao Nobre Deputado Douglas Garcia e a Nobre Deputada Marina Helou. Ainda, foi concedida vista ao Nobre Deputado Tenente Nascimento e a Nobre Deputada Janaina Paschoal.
Após, foi recebido da Nobre Deputada Janaina Paschoal, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com voto em separado favorável ao projeto na forma do substitutivo, sendo aprovado como parecer o voto da Deputada Marta Costa, favorável.
Depois foi publicado o Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favorável ao projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.
Impende destacar que a criação de um cadastro de obesidade infanto juvenil nas escolas de ensino fundamental e médio do Estado é uma estratégia fundamental para combater um problema de saúde significativo.
Nesse sentido, essa abordagem permite a identificação precoce, intervenções personalizadas, educação e conscientização, colaboração com profissionais de saúde e o acompanhamento a longo prazo dos alunos afetados pela obesidade.
Outrossim, contribui para a promoção de políticas públicas voltadas para a prevenção e o tratamento dessa condição, com impactos positivos tanto na saúde quanto na qualidade de vida das futuras gerações.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 586, de 2019.
Mauro Bragato - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MAURO BRAGATO, FAVORÁVEL.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 17/10/2023.

Professora Bebel - Presidente

Tenente Coimbra
Favorável ao voto do relator 

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Leci Brandão
Favorável ao voto do relator 

Tomé Abduch
Favorável ao voto do relator 

Guto Zacarias
Favorável ao voto do relator 

Carlos Giannazi
Favorável ao voto do relator
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